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I  -  Crim e organizado 
 
Conceito  
 
O legislador não definiu o significado da expressão "cr im e organizado" deixando esta tarefa aos 
jur istas e à jur isprudência. A com plexidade do assunto talvez tenha levado o legislador a agir 
assim .  
 
O art igo 1º  da Lei nº  9.034/ 95 leva a crer que o conceito de cr im e organizado estar ia 
relacionado com  crim e de quadrilha ou bando. O enunciado da lei fez referência tão-  som ente às 
ações prat icadas por organizações cr im inosas.  
 
Alguns dout r inadores afirm am  que as expressões são sinônim as. Os que entendem  que os 
conceitos são diferentes sustentam  que, em  razão disso, a lei ter ia aplicação lim itada ao 
com bate da cr im inalidade sofist icada, a t ransnacional e não a cr im inalidade m assificada (  cr im e 
de quadrilha ou bando) .  
 
A discussão é estér il, pois a "cr im inalidade organizada não é apenas um a organização bem  feita, 
não é som ente um a organização internacional, m as é, em  últ im a análise, a corrupção da 
Legislatura, da Magist ratura, do Ministér io Público, da Polícia, ou seja, a paralisação estatal no 
com bate à cr im inalidade...é um a cr im inalidade difusa que se caracter iza pela ausência de 
vít im as individuais" . 
 
O aum ento de cr im es de roubo e furto de veículos, nos últ im os t rês anos , e de cargas aliado à 
constatação de que os autom óveis são t rocados por drogas m ost ram  que a prát ica de tais cr im es 
fazem  parte de um  esquem a organizado de ações cr im inosas. Os m eios t radicionais de 
invest igação e repressão estão se m ost rando insuficientes. O roubo de cargas at ingiu índices 
alarm antes em  determ inadas regiões , devendo at r ibuir-se tais ações às organizações cr im inosas 
locais. Entendem os que a rest r ição im posta pela dout r ina ao conceito de cr im e organizado em  
nada cont r ibui para prevenir e com bater as ações de organizações cr im inosas. Pelo cont rár io, o 
conceito de cr im e organizado deve ser o m ais abrangente possível, para que a legislação 
existente, sobretudo a que disciplina os m eios de obtenção de prova e procedim entos 
invest igatór ios (Lei nº  9.034/ 95) , possa ser aplicada tam bém  no com bate cont ra pequenas 
quadrilhas ou bandos que tendem , naturalm ente, a evoluir  para prát ica de cr im es m ais 



com plexos.  
 
 
b)  O parquet  e a at ividade invest igatór ia. 
 
O parquet  é o t itular exclusivo da ação penal pública (  art . 129 da CF/ 88) . No entanto, para o 
exercício de suas funções, necessita de suporte probatório m ínim o para o ajuizam ento da ação 
penal e, algum as vezes, da obtenção de providências cautelares (ex.: pr isão prevent iva, pr isão 
tem porária, interceptação de com unicações telefônicas etc) .  
 
O Poder Judiciár io já se m anifestava r igoroso na preservação dos direitos const itucionais, antes 
m esm o da ent rada em  vigor da Lei nº 9.296/ 96, que regulam entou a interceptação telefônica. 
Não bastava a existência de ordem  judicial para que a diligência fosse levada a efeito, o STF 
exigia que lei estabelecesse quais cr im es poderiam  ser objeto (hipóteses)  de interceptação 
telefônica, o que levou o legislador a reservar a aplicabilidade da lei a cr im es de m aior gravidade 
e ainda previu a m aneira ( form a)  com o ela deverá ser feita e os seus requisitos. .  
 
O m odelo brasileiro adota o inquérito policial com o inst rum ento dest inado a obter elem entos 
probatórios do fato e da autoria at ravés de um  órgão cham ado polícia judiciár ia . O professor 
Tourinho ensina que, um a vez realizada a invest igação pela polícia judiciár ia, as inform ações que 
a com põem  são levadas (nem  sem pre )  ao Ministér io Público, a fim  de que este, se for o caso, 
prom ova a com petente ação penal. 
 
Nota-se que o sistem a pát r io at r ibuiu a invest igação prelim inar do cr im e , pr im eira fase da 
persecut io cr im inis, à polícia judiciár ia. A segunda fase at r ibui-se ao parquet  que pode tam bém  
realizar invest igação, exist indo ou não inquérito policial, pois o Prom otor de Just iça, ao presidir  
um a invest igação, não está usurpando as funções de Delegado de Polícia, pelo cont rár io, ele 
está exercendo plenam ente suas prerrogat ivas. O Ministér io Público não produz inquérito 
policial, m as sim  peças de inform ação de caráter adm inist rat ivo que poderão servir  de base para 
o início da ação penal .  
 
Na realidade o que se observa é que o atual sistem a está falido. A polícia judiciár ia, por um a 
série de razões, não consegue apurar infrações ou som ente apura aquilo que lhe interessa, 
gerando, assim , sérios prejuízos para a persecut io cr im inis. 
 
O Ministér io Público, neste contexto, acaba por funcionar com o um  m ero receptáculo de 
inquérito, um  dest inatár io passivo e acom odado por força do costum e e da ferrugem  de um a 
legislação arcaica que ainda é invocada por m uitos para im pedir o exercício pelo parquet  de um a 
de suas prerrogat ivas m ais t ípicas :  realização de invest igações próprias. É raciocínio lógico e 
m ediano de que quem  pode o m ais (  ajuizar ação penal )  pode o m enos (  colher provas) . A 
at ividade invest igatór ia decorre, portanto, do natural exercício da ação penal, que é pr incípio 
const itucional.  
 
O direito francês dispõe no art . 14, al. 1, CPP, que a polícia judiciár ia é encarregada de apurar 
infrações à lei penal, de obter provas e de ident ificar os autores. Sua m issão consiste ainda de 
esclarecer o Ministér io Público acerca dos fatos, lem brando que o exercício de suas at r ibuições é 
exercida sob direção do Procurador da República ou, ainda, de ofício durante o inquérito 
prelim inar (  art . 75, CPP)  .  
 
O Código de Processo Penal italiano dispõe que o I l pubblico m inistero dir ige le indagini e 
dispone diret tam ente della polizia giudiziar ia (  109 Cost ) . Vem os que o inquérito prelim inar é 
conduzido pelo Ministér io Público, dem ost rando-se, assim , que, no direito com parado, é 
plenam ente possível e aceitável o exercício da at ividade invest igatór ia com  as out ras at r ibuições 
do parquet .  
 
O sistem a italiano reflete, tam bém , um a form a de cont role externo da at ividade policial, pois 
determ ina o CPP italiano que a polícia judiciár ia deverá sinalizar, sem  dem ora e por escrito, ao 
Ministér io Público a ocorrência de infração que ela tenha t ido conhecim ento indicando as fontes 
de prova e as diligências já adotadas (  " ...A cet  effet , obligat ion est  faite à la police judiciaire de 



signaler sans délai et  par écrit  au m inistère public l’existence de l ‘infract ion dont  elle a eu 
connaissance, en indiquant  les sources de preuve et  les act ivités déjà accom plies."  ) . 
 
Observa-se que um a das at r ibuições do Ministér io Público alem ão é de " ...dir ige l’enquête de 
police, ordonne dans l’urgence certaines m esures coercit ives..." . Verifica-se que o parquet  
alem ão exerce at ividade invest igatór ia prelim inar, visando ident ificar o acusado na fase de 
invest igação prelim inar e obter os elem entos necessários à propositura da ação (  "Ainsi le 
pr incipale m ission est  de rechecher, au cours de la phase préparatoire, les élem ents de preuve à 
charge et  à decharge cont re l’accusé" § 160, I I , StPO) . 
 
A Const ituição Federal at r ibui ao Ministér io Público poderes invest igatór ios ao assegurar, no art . 
129, incisos VI  e VI I I , a prerrogat iva de ut ilizar requisição m inister ial para obtenção de 
docum entos e realização de diligências, depreendendo-se que, se o parquet  pode o m ais, vale 
dizer, requisitar que out ros realizem  diligências consideradas necessárias para o esclarecim entos 
de fatos, ele pode, com  m uito m ais razão, fazer o m enos, ou seja, realizar e conduzir suas 
próprias invest igações .  
 
A Lei orgânica nacional do Ministér io Público -  Lei n. 8.625/ 93 -  regulam entou o disposto na 
CF/ 88 assegurando definit ivam ente a figura da requisição m inister ial, que já exist ia no sistem a 
anterior, m as sem  a força e referência de um  texto const itucional. 
 
A lei que t rata do cr im e organizado dispõe que, em  qualquer fase de persecução cr im inal, poder-
se-á fazer uso dos m eios operacionais previstos na inovadora lei (  art . 2º, caput , Lei nº 
9.034/ 95) . Portanto, o parquet  pode ut ilizar-se dos procedim entos especiais da lei para obtenção 
de provas, quando da realização de invest igação própria. 
 
 
I I  -  A quebra do sigilo const itucional 
 
a)  I nt rodução 
 
O tem a é t ratado a part ir  do art . 5º, inciso X, da Const ituição Federal que dispõe :  são 
invioláveis a int im idade, a vida privada, a honra e a im agem  das pessoas, assegurado o direito à 
indenização pelo dano m aterial ou m oral decorrente de sua violação;  
 
Celso Bastos ensina que " int im idade consiste na faculdade que tem  cada indivíduo de obstar a 
int rom issão de est ranhos na sua vida privada e fam iliar, assim  com o de im pedir- lhes o acesso a 
inform ações sobre a pr ivacidade de cada um , e tam bém  im pedir que sejam  divulgadas 
inform ações sobre esta área da m anifestação existencial do ser hum ano". 
 
A dout r ina francesa apresenta definição sem elhante ao afirm ar que Le dom aine de la vie pr ivée 
correspond à la sphère secrète oú l’individu aura le droit  d’êt re laissé t ranquille. O dom icílio e o 
sigilo da correspondência estão tam bém  ao abrigo de int rusões não consent idas.  
 
Em  sum a, int im idade abrange, em  sent ido rest r ito, a inviolabilidade do dom icílio, o sigilo da 
correspondência, e o segredo profissional .  
 
Aparentem ente, tem -se a im pressão de que o direito à int im idade é um  direito absoluto e, em  
razão disso, im pedido estar ia o Estado de quebrar o sigilo do indivíduo.  
 
Os direitos fundam entais gozam  de certa relat ividade, em  face da necessidade de se proteger 
out ros direitos tam bém  fundam entais, conform e relata o acórdão baixo :   
 
PROCESSUAL PENAL – HABEAS CORPUS – QUEBRA DE SIGILOS BANCÁRIO, FISCAL E DE 
COMUNICAÇÕES TELEFÔNICAS (ART. 5º, X E XI I , DA CF)  – I . Os direitos e garant ias 
fundam entais do indivíduo não são absolutos, cedendo em  face de determ inadas circunstâncias, 
com o, na espécie, em  que há fortes indícios de cr im e em  tese, bem  com o de sua autoria. I I . 
Existência de interesse público e de justa causa, a lhe dar suficiente sustentáculo. I I I . 
Observância do devido processo legal, havendo inquérito policial regularm ente instaurado, 



intervenção do órgão do parquet  federal e prévio cont role judicial, at ravés da apreciação e 
deferim ento da m edida. (TRF 2ª  R – HC 95.02.22528-7 – RJ – 3ª  T. – Rel. Des. Fed. Valm ir 
Peçanha – DJU 13.02.96) . 
 
A relat ividade dos direitos fundam entais passa a ser possível com  a aplicação do princípio da 
proporcionalidade, que é um a m aneira de se corr igir  o alcance de certos direitos fundam entais. 
Um  exem plo da aplicação do princípio da proporcionalidade é a adm issibilidade e ut ilização de 
prova ilícita, na hipótese de a m esm a ter sido obt ida para o resguardo de out ro bem  protegido 
pela Const ituição, de m aior valor do que aquele a ser resguardado . É um a tentat iva de atenuar-
se a "Teoria dos frutos da árvore envenenada" (  fruit s of poisons t ree ) , com  origem  na Suprem a 
Corte dos EUA. O exercício dos direitos fundam entais deve ser conciliado com  a necessidade de 
proteger-se o Estado Dem ocrát ico de Direito.  
 
Por fim , a quebra do sigilo exige prévia autorização judicial, porque at inge direito fundam ental 
da pessoa, necessitando, portanto, da proteção do juiz e, tam bém , da previsão legislat iva . 
 
b)  O direito posit ivo e a quebra do sigilo 
 
1)  A Lei nº 9.034/ 95 
 
1.1. A experiência italiana 
 
O com bate ao cr im e organizado dem anda especificidade de atuação e inst rum entos alternat ivos 
de invest igação, a fim  de que haja eficiência nas invest igações e sucesso na repressão cr im inal. 
 
A experiência italiana m ost rou que a realização de invest igações pat r im oniais sobre pessoas que 
haviam  com et ido algum  ato de corrupção foi m uito im portante para a ident ificação de rast ros de 
operações cr im inosas.  
 
As aberturas de contas, a escuta telefônica, a análise de contas telefônicas, a m ovim entação 
bancária dos invest igados m ost raram -se eficazes para o sucesso da "Operação Mãos Lim pas" , 
pois serviram  de rast ros para os invest igadores. 
 
A I tália ut ilizou a delação prem iada, escutas telefônicas, a penalização dos caixa-dois, punição à 
corrupção, dent re out ros inst rum entos para com bater o cr im e organizado, m as nada se 
com parou com  a m anifestação popular exigindo um  basta à corrupção at ravés do apoio às 
at ividades invest igatór ias realizadas pelo parquet , m ediante envio de telegram as e cartas aos 
parlam entares.  
 
A lei brasileira surge com o form a de dotar os órgãos encarregados da persecução cr im inal de 
m eios operacionais e jurídicos para atuarem  no com bate ao cr im e organizado. O legislador, no 
afã de m ost rar à opinião pública sua indignação com  o avanço da cr im inalidade, elaborou um a 
lei perm eada de defeitos técnicos, razão pela qual a dout r ina e jur isprudência com eçam  a 
apontar inconst itucionalidades e rest r ições ao alcance da m esm a. 
 
Verem os, em  seguida, o procedim ento estatuído pela lei para a quebra do sigilo do invest igado. 
 
1.2. Procedim ento 
 
a)  I nt rodução 
 
O direito à int im idade, à im agem , às com unicações telefônicas, enfim , à vida privada, pode ser 
assegurado por previsão const itucional ou lei. Além  da garant ia m aterial, assegura-se o sigilo do 
indivíduo at ravés da existência de procedim ento legal, norteador, da violação do direito à 
int im idade e suas diversas form as, o qual, com o dissem os há pouco, é um  direito relat ivo.  
 
A exigência de prévio procedim ento legal e a sua observância são m anifestações do princípio do 
devido processo legal. É com  este que se evita a arbit rar iedade, o abuso ou a ilegalidade da 
m edida excepcional. 



 
b)  As form alidades e os seus conflitos 
 
O art . 3º, caput  da Lei nº 9.034/ 95, dispõe que :   
 
Nas hipóteses do inciso I I I  do art . 2º desta Lei, ocorrendo possibilidade de violação de sigilo 
preservado pela Const ituição ou por lei, a diligência será realizada pessoalm ente pelo juiz, 
adotado o m ais r igoroso segredo de just iça. 
 
Observa-se que o legislador at r ibuiu ao juiz a condução do procedim ento de violação do sigilo 
individual, na hipótese de acesso a dados, docum entos e inform ações fiscais, bancárias, 
financeiras e eleitorais. 
 
Na verdade, a legislação at r ibuiu ao juiz a função de invest igador, de inquisidor. A solução 
encont rada tem  sua origem  na era do Im pério Rom ano e seu auge na I dade Média, durante a 
Santa I nquisição. 
 
No sistem a const itucional anterior era adm it ido que o m agist rado prat icasse atos t ípicos da parte 
tendo em  vista previsão legal e a inexistência de regra const itucional sobre o tem a .  
 
A nova ordem  const itucional at r ibuiu a exclusividade da ação penal pública ao Ministér io Público 
(  art . 129 da CF/ 88) , vedando-se, assim , a prát ica de atos t ípicos de parte pela autoridade 
judicial . O art . 26 do CPP, em  razão disso, encont ra-se revogado conform e entendim ento da 
jur isprudência. 
 
A inovação legislat iva fere o pr incípio do ne procedat  iudex ex officio , pois atenta cont ra o 
devido processo legal que, em  últ im a análise, assegura a im parcialidade do julgador. A 
at r ibuição conferida ao juiz com prom ete o psíquico do m agist rado, pois ele atuará no processo 
com o invest igador e julgador. A ocorrência de im pedim ento (  art . 252, I I , CPP )  se m anifesta, 
gerando nulidade processual .  
 
A lei int roduziu a função de juiz inquisidor em  um  sistem a acusatório . Não m e parece absurdo 
at r ibuir-se ao m agist rado funções invest igatór ias, desde que o sistem a processual adm ita a 
inovação.  
 
Existe no direito francês a figura do juiz de inst rução, o qual não se assem elha à figura cr iada 
pelo legislador pát r io, pois não adotam os o sistem a acusatório form al que prevê t rês etapas :  a)  
invest igação prelim inar;  b)  a inst rução judiciár ia ( inst ruct ion preparatoire)  e c)  a fase de 
julgam ento.  
 
Neste sistem a, a fase de inst ruct ion préparatoire é conduzida pelo juiz de inst rução (  Le juge 
d’inst ruct ion )  , o qual tem  a função de procurar provas, verificando se existem  indícios 
suficientes cont ra um a pessoa para que esta seja julgada. Im portante acrescentar que, no 
sistem a francês, existe a possibilidade da realização de inst rução judicial por órgão de 2º grau, 
at ravés da Cham bre d’accusat ion (  art .191 à 230, CPP, francês) . Em  sum a, por essas razões 
entendem os que a inovação foi infeliz em  vir tude de incom pat ibilidade existente ent re o Código 
de Processo Penal com  a lei e, secundariam ente, com  a Const ituição, pois se o sistem a adotado 
fosse o francês, os quest ionam entos const itucionais não exist ir iam  . Tivesse o legislador 
fortalecido o verdadeiro dest inatár io de qualquer invest igação cr im inal (O Ministér io Público) , nós 
teríam os iniciado definit ivam ente o com bate à cr im inalidade organizada, seja de m assa ou não, 
com  o auxílio e colaboração da Polícia. 
 
O art igo 3º exige que a diligência seja conduzida pessoalm ente pelo m agist rado, m as não exige 
que ele a faça com  suas próprias m ãos, pois o § 1º prevê que o m agist rado poderá requisitar 
auxílio de pessoas que tenham  ou possam  facilitar o acesso aos objetos de sigilo.  
 
A m aterialização do procedim ento de quebra de sigilo deverá ser docum entado, por ordem  do 
próprio juiz, descrevendo-se os detalhes de relevância para a invest igação.  
 



I nterpretar-se literalm ente a legislação é exigir  que o m agist rado faça t rabalho braçal de 
invest igação. O legislador quis assegurar, ao m áxim o, que a violação da int im idade dos 
invest igados ocorresse de form a m enos t raum át ica possível. Portanto, entendo que o art igo 3º e 
parágrafos t raduzem  a idéia de supervisão das diligências visando a quebra do sigilo 
const itucional. 
 
O parágrafo 2º prevê que serão anexadas cópias autênt icas dos docum entos de relevância 
probatória aos autos de diligência. I ndaga-se de im ediato :  Com o o m agist rado saberá se o 
docum ento é relevante ou não, se não é ele quem  conduz as invest igações?  
 
A reflexão acim a dem onst ra a inadequação do procedim ento escolhido pelo legislador, pois ao 
m esm o que a Lei im põe ao m agist rado a condução pessoal das diligências de quebra do sigilo 
individual, a Const ituição, além  de im pedir que o m agist rado aja de ofício, at r ibui a out ros 
órgãos, Polícia e Ministér io Público, a prerrogat iva de realizarem  invest igações.  
 
 
 
2. A Lei 9.296/ 96 
 
2.1. I nt rodução 
 
A Const ituição Federal de 1988 foi a pr im eira a prever o sigilo das com unicações telefônicas . O 
texto rem eteu a legislação à previsão das hipóteses e form a da quebra do sigilo (  art . 5º, XI I  ) , 
o que provocou acirrada discussão acerca da aplicabilidade da norm a const itucional .  
 
No sistem a const itucional anterior o tem a só foi objeto de m anifestação pelo Suprem o Tribunal 
Federal, em  1977 . 
 
A lei não só rat ificou o pr incípio da intangibilidade do direito à int im idade com o regra 
const itucional, com o estabeleceu de form a clara os est reitos lim ites da interceptação das 
com unicações telefônicas . O legislador cr iou a refer ida lei com  o propósito de dotar o 
ordenam ento jurídico de m eios eficazes e adequados no com bate ao cr im e organizado .  
 
No direito com parado observa-se que países com o a I nglaterra , Alem anha e recentem ente a 
França foram  condenados pela Cour européenne des droits de l’hom m e por violarem  o art . 8 da 
Convenção dos Droits de l ‘hom m e, em  razão da inexistência de lei específica sobre escuta 
telefônica, providência exigível em  um a sociedade dem ocrát ica .  
 
A interceptação telefônica é m eio de apreensão im própria de prova, um a vez que configura 
operação técnica at ravés da qual se perm ite a apreensão, não de um  docum ento, m as sim  dos 
elem entos fonét icos que const ituem  a conversa telefônica. 
 
2.2. A abrangência da lei 
 
Pode ser ut ilizada em  invest igação cr im inal e em  inst rução processual penal (art . 1º) , podendo 
ser em pregada em  qualquer espécie de com unicação telefônica , incluindo-se aí aquelas em  
sistem a de inform át ica e telem át ica (  § único, art . 1º ) . 
 
a)  Os pressupostos 
 
A m edida poderá ser determ inada, de ofício, pelo juiz ou a pedido da Polícia ou do Ministér io 
Público .  
 
O pedido deverá conter, claram ente, a descrição do objeto da invest igação, o qual deverá ser 
cr im e punido com  pena de reclusão;  os indícios de autoria ou part icipação na infração penal, 
inclusive com  qualificação dos invest igados, se conhecida;  e, por fim , a dem onst ração da 
im possibilidade ou a dificuldade de obtenção de provas por out ros m eios. 
 
b)  O procedim ento 



 
A lei perm ite, excepcionalm ente, que o pedido seja deduzido oralm ente, devendo-se, no 
entanto, ser reduzido a term o, junto com  a decisão, que deverá ser fundam entada. 
 
A execução da m edida ficará a cargo da autoridade policial (  art . 6º ) , devendo a autoridade 
policial dar ciência ao parquet  do início da m edida, a fim  de que o m esm o acom panhe a sua 
realização, se quiser.  
 
Exist indo possibilidade de gravação da com unicação interceptada, esta será t ranscrita e, ao fim  
da diligência, será encam inhada ao juiz que, um a vez recebida as t ranscrições, determ inará o 
apensam ento da prova obt ida em  autos apartados (art . 8º) , dando-se ciência ao Ministér io 
Público.  
 
A gravação que não interessar à invest igação ou ao processo será dest ruída por decisão judicial 
na presença do parquet  (  art . 9º ) , instaurando-se procedim ento incidental aos autos pr incipais. 
 
Por fim , vale notar que o sucesso da m edida pressupõe que o invest igado não tenha prévia 
ciência da diligência deferida, o que não fere o pr incípio do cont raditór io, pois o invest igado ou 
réu terá ciência do inteiro teor das gravações ou t ranscrições obt idas, oportunam ente, 
instaurando-se, então, o cham ado cont raditór io difer ido que assegurará o direito ao réu de 
im pugnar a prova obt ida . 
 
2. A Lei 9.296/ 96 
 
2.1. I nt rodução 
 
A Const ituição Federal de 1988 foi a pr im eira a prever o sigilo das com unicações telefônicas . O 
texto rem eteu a legislação à previsão das hipóteses e form a da quebra do sigilo (  art . 5º, XI I  ) , 
o que provocou acirrada discussão acerca da aplicabilidade da norm a const itucional .  
 
No sistem a const itucional anterior o tem a só foi objeto de m anifestação pelo Suprem o Tribunal 
Federal, em  1977 . 
 
A lei não só rat ificou o pr incípio da intangibilidade do direito à int im idade com o regra 
const itucional, com o estabeleceu de form a clara os est reitos lim ites da interceptação das 
com unicações telefônicas . O legislador cr iou a refer ida lei com  o propósito de dotar o 
ordenam ento jurídico de m eios eficazes e adequados no com bate ao cr im e organizado .  
 
No direito com parado observa-se que países com o a I nglaterra , Alem anha e recentem ente a 
França foram  condenados pela Cour européenne des droits de l’hom m e por violarem  o art . 8 da 
Convenção dos Droits de l ‘hom m e, em  razão da inexistência de lei específica sobre escuta 
telefônica, providência exigível em  um a sociedade dem ocrát ica .  
 
A interceptação telefônica é m eio de apreensão im própria de prova, um a vez que configura 
operação técnica at ravés da qual se perm ite a apreensão, não de um  docum ento, m as sim  dos 
elem entos fonét icos que const ituem  a conversa telefônica. 
 
2.2. A abrangência da lei 
 
Pode ser ut ilizada em  invest igação cr im inal e em  inst rução processual penal (art . 1º) , podendo 
ser em pregada em  qualquer espécie de com unicação telefônica , incluindo-se aí aquelas em  
sistem a de inform át ica e telem át ica (  § único, art . 1º ) . 
 
a)  Os pressupostos 
 
A m edida poderá ser determ inada, de ofício, pelo juiz ou a pedido da Polícia ou do Ministér io 
Público .  
 
O pedido deverá conter, claram ente, a descrição do objeto da invest igação, o qual deverá ser 



crim e punido com  pena de reclusão;  os indícios de autoria ou part icipação na infração penal, 
inclusive com  qualificação dos invest igados, se conhecida;  e, por fim , a dem onst ração da 
im possibilidade ou a dificuldade de obtenção de provas por out ros m eios. 
 
b)  O procedim ento 
 
A lei perm ite, excepcionalm ente, que o pedido seja deduzido oralm ente, devendo-se, no 
entanto, ser reduzido a term o, junto com  a decisão, que deverá ser fundam entada. 
 
A execução da m edida ficará a cargo da autoridade policial (  art . 6º ) , devendo a autoridade 
policial dar ciência ao parquet  do início da m edida, a fim  de que o m esm o acom panhe a sua 
realização, se quiser.  
 
Exist indo possibilidade de gravação da com unicação interceptada, esta será t ranscrita e, ao fim  
da diligência, será encam inhada ao juiz que, um a vez recebida as t ranscrições, determ inará o 
apensam ento da prova obt ida em  autos apartados (art . 8º) , dando-se ciência ao Ministér io 
Público.  
 
A gravação que não interessar à invest igação ou ao processo será dest ruída por decisão judicial 
na presença do parquet  (  art . 9º ) , instaurando-se procedim ento incidental aos autos pr incipais. 
 
Por fim , vale notar que o sucesso da m edida pressupõe que o invest igado não tenha prévia 
ciência da diligência deferida, o que não fere o pr incípio do cont raditór io, pois o invest igado ou 
réu terá ciência do inteiro teor das gravações ou t ranscrições obt idas, oportunam ente, 
instaurando-se, então, o cham ado cont raditór io difer ido que assegurará o direito ao réu de 
im pugnar a prova obt ida . 
 
I I I  -  Propostas de atuação m inister ial 
 
O Ministér io Público precisa de um a nova dout r ina de atuação na área cr im inal. Atualm ente o 
parquet  está distanciado da realidade cr im inal, concent rando todo o seu esforço na tentat iva de 
obter a condenação de réus form alm ente denunciados, ou ainda, atuando na área civil com o 
parecerista .  
 
Dados m ost ram  que o Ministér io Público tem  sua atuação lim itada a grande parte do t rabalho da 
polícia judiciár ia (  leia-se Polícia Civil) , a qual é deficiente, t raduzindo-se na apuração de apenas 
10%  a 20%  das ocorrências cr im inais . Observa-se que é raro encont rar inquéritos que tenham  
por objeto a apuração de cr im es que levam  à profissionalização do delinqüente e à form ação de 
quadrilhas ( t ráfico de drogas, receptação, cr im es do colar inho branco, corrupção ou 
prevaricação, jogo do bicho, roubo organizado de carros e de carga , seqüest ro, etc) .  
 
O Ministér io Público não pode ficar à m argem  disso, apesar de não dispor, ao cont rár io de seus 
colegas franceses, italianos e alem ães, de m eios para interfer ir  na produção de provas. Na 
verdade o parquet  funciona com o um  reprodutor daquilo que foi apurado no inquérito policial 
com o já dissem os neste t rabalho. 
 
A atual realidade com eça a ser m udada. São exem plos :  a iniciat iva do parquet  paulista em  criar 
o Grupo de Cent ro de Análise e I ntegração no com bate ao Crim e Organizado ou ainda, o bem  
sucedido exem plo do Ministér io Público flum inense, que cr iou um a Cent ral de I nquéritos, a qual 
possui um a est rutura própria de policiais e funcionários encarregados em  dar suporte às 
invest igações m ais com plexas e sensíveis;  a reform ulação da est rutura da segurança pública 
realizada no estado do Ceará, ext inguindo-se as corregedorias das polícias , subst ituindo-as por 
um  único órgão de cont role, o qual será autônom o e supervisionado diretam ente pelo Ministér io 
Público ;  e, por fim , o exem plo m ineiro, que propõe a cr iação de um a prom otoria de just iça de 
com bate ao cr im e organizado, que ainda se encont ra em  fase de discussão legislat iva.  
 
O legislador federal tam bém  vem  cont r ibuindo at ravés de iniciat ivas com o a do Projeto de Lei do 
Senado nº 031/ 95, cujo autor é o Senador Pedro Sim on, que propõe diversas alterações no CPP 
, apresentando forte just ificat iva . 



 
Os exem plos m ost ram  a veracidade da assert iva de que os prom otores e procuradores devem  
sair det rás das pilhas de processo e part irem  para cam po, não se contentando em  receber aquilo 
que lhes é encam inhado . No direito est rangeiro tem os diversos exem plos, com o dissem os 
alhures , de que a polícia judiciár ia é subordinada ao Ministér io Público ou, ainda, que é com um  
policiais serem  cedidos pela Polícia para t rabalharem  junto aos prom otores, apesar de as 
inst ituições serem  independentes . O Ministér io Público do 3º m ilênio deve assum ir um  novo 
papel diante do aum ento da cr im inalidade e da com plexidade das ações cr im inosas .  
 
Visando cooperar com  a elaboração e aperfeiçoam ento de dout r ina inst itucional sugiro as 
seguintes propostas operacionais e inst itucionais de atuação m inister ial face dos cr im es 
prat icados por organizações cr im inosas ou não :  
 
O parquet  deve part icipar e acom panhar, segundo o seu juízo, da apuração de infrações penais 
que representem  m aior am eaça ao m eio social, ao lado da autoridade policial, acom panhando-
as, sugerindo m edidas, or ientando-as e colaborando com  a invest igação;   
 
O Ministér io Público tem  legit im idade para conduzir e realizar invest igações próprias, m ediante 
procedim ento invest igatór io , podendo e devendo para tanto, requisitar dos órgãos públicos os 
m eios e serviços necessários, bem  com o assessoram ento técnico das ent idades de estudo e 
pesquisa;   
 
O Ministér io Público pode se ut ilizar dos m eios legais existentes, durante suas invest igações, 
visando obter peças de inform ação, podendo buscar, quando necessário, apoio operacional j unto 
aos com andos das polícias local e da Procuradoria Geral de Just iça.  
 
A invest igação m inister ial pressupõe a existência de policiais exclusivam ente voltados para o 
t rabalho de invest igação, o que dem anda a cr iação de um a seção de invest igação m inister ial , 
responsável pela apuração da cr im inalidade organizada (entendendo-se cr im es de corrupção, 
roubo de cargas, etc) , a qual deve ser subordinada hierárquica e adm inist rat ivam ente ao 
Ministér io Público, nos m oldes dos m odelos italiano e francês, o quais não im pedem  a 
invest igação e repressão pela via t radicional.  
 
A Adm inist ração Superior do Ministér io Público deve t raçar polít ica de aproxim ação com  os 
com andos das Polícias e Superintendências das Receitas Federal e Estadual, observando-se as 
seguintes sugestões :  a)  est reitar laços funcionais, at ravés da realização de operações de 
invest igação e repressão ao cr im e;  b)  realizar convênios de cessão de viaturas e policiais para 
realização de invest igações sensíveis a cargo do parquet , objet ivando suprir  os órgãos 
m inister iais dos m eios m ateriais;  c)  cr iar banco de dados relacionados com  crim es de 
repercussão, realizando t roca de inform ações com  out ras cent rais de inteligência e órgãos 
fiscais;  d)  efetuar convênios nacionais e internacionais de cooperação técnica com  academ ias de 
polícia, buscando ensinar técnicas de invest igação aos m em bros do parquet ;  e)  m inist rar 
estudos e t rocar experiências sobre o tem a "O parquet  e a invest igação", propondo-se a m édio 
prazo, a m udança na est rutura invest igatór ia, sugerindo-se a subordinação da polícia judiciár ia 
ao t itular da ação penal, nos m oldes de diversos países europeus.  
 
IV -  Conclusão 
 
O conceito de cr im e organizado deve ser entendido em  sent ido am plo, proporcionando, assim , a 
aplicação da Lei nº 9.034/ 95 na repressão a cr im es, com o por exem plo, roubo organizado de 
cargas, t ráfico de drogas interno, furto de veículos organizado, receptação organizada, 
corrupção etc;   
 
O parquet  pode instaurar e realizar invest igações, m ediante procedim ento adm inist rat ivo, com  o 
objet ivo de form ar e obter peças de inform ação, fundado no natural exercício da ação penal;   
 
O direito à int im idade não é um  direito absoluto, razão pela qual se adm ite sua rest r ição, a qual 
se just ifica pela necessidade de se proteger out ros direitos fundam entais;   
 



O princípio da proporcionalidade deve ser ut ilizado com o form a de atenuar a r igidez dos direitos 
fundam entais visando im pedir que a cr im inalidade encont re refúgio na própria lei, ofendendo, 
assim , o Estado Dem ocrát ico;   
 
A experiência italiana m ost ra que o apoio popular ao Ministér io Público foi crucial para o sucesso 
da operação "m ãos lim pas", razão pela qual necessário se faz cam panha nacional de debate e 
com bate à corrupção em  todos os setores do Estado, buscando-se assim , apoio popular;   
 
A colheita de provas realizada pelo juiz (  art . 3º da Lei 9.034/ 95)  é inovação infeliz do legislador, 
pois a lei int roduziu a função de juiz inquisidor em  um  sistem a acusatório que pressupõe 
at r ibuição a pessoas dist intas para o exercício das funções de acusar, defender e julgar, 
violando-se, portanto, o pr incípio ne procedat  iudex ex officio, representado pelo devido 
processo legal.  
 
O procedim ento (  art . 3º , § 2º da Lei 9.034/ 95)  m ost ra-se inadequado ao dispor que o 
m agist rado conduzirá pessoalm ente diligências de quebra de sigilo, pois a Const ituição ao 
m esm o tem po que im pede que o juiz aja de ofício, at r ibui à Polícia e ao Ministér io Público a 
prerrogat iva de realizarem  invest igações.  
 
A previsão legal de que o m agist rado anexará aos autos da diligência de quebra de sigilo 
docum entos que t iverem  relevância probatória m ost ra-se tam bém  inadequada, pois "com o o juiz 
saberá se o docum ento é relevante ou não, se não é ele quem  conduz as invest igações ? "   
 
O Ministér io Público não pode ficar à m ercê dos t rabalhos da polícia judiciár ia ou m ilitar, 
t ransform ado-se em  um  m ero receptáculo das invest igações, ou ainda com o um  m ero 
parecerista inerte e estát ico, encarregado em  dar cont inuidade a persecut io cr im inis, contente e 
acom odado com  a atual est rutura. Deve buscar, ao cont rár io, diretam ente, in loco, as provas 
necessárias para a consecução de seu m ister, ut ilizando-se de um a est rutura adm inist rat iva 
m ínim a.  
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